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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

PORTARIA 15/ FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019

Disciplina a opção de jornada e atribuição de turnos, aulas,

estágios, prática profissional e Projeto Interdisciplinar em Saúde

aos Professores de Ensino Técnico, da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti para o 2º

semestre letivo do ano de 2019.

Andrea Lua Cunha Di Sarno , Diretora Geral em substuição

da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no

uso das atribuições legais que lhe foram atribuídas pela Lei nº

16.115, de 9 de janeiro de 2015, CONSIDERANDO as diretrizes

e os princípios estabelecidos nas Leis n° 11.229/92, 11.434/93,

12.396/97 e 14.660/07;

CONSIDERANDO as diretrizes e bases da educação nacional estabelecidas pela Lei Federal n° 9.394/96; CONSIDERANDO

a Lei 16.115/2015, que reorganiza a Fundação Paulistana de

Educação, Tecnologia e Cultura;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se estabelecer,

na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública

Professor Makiguti, critérios uniformes de classificação dos

docentes para escolha/atribuição de turnos, de classes/aulas, de

estágios e prática profissional;

CONSIDERANDO, que o curso de Gerência em Saúde no período do vespertino, foi substituído pelo curso de Cuidados de

Idosos e este não prevê estagio obrigatório conforme Parecer

CME 511/17, publicado em DOC 28/12/2017;

CONSIDERANDO por fim, o dever e o compromisso da

Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura de

assegurar o total provimento da regência de classes na Escola

Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor

Makiguti, inclusive pela otimização de recursos humanos docentes;

RESOLVE:

Art. 1º O processo de escolha e atribuição de turnos, aulas,

estágios, prática profissional em Análises Clínicas e Projeto

Interdisciplinar em Saúde para o 2º semestre letivo do ano de

2019, aos professores ocupantes de emprego público e aos

professores contratados por tempo determinado da Escola

Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor

Makiguti, será realizado de acordo com as disposições desta

Portaria.

Art. 2º O processo de opção e atribuição de Jornada de

Trabalho se dará:

§ 1º O professor empregado público deverá optar pela Jornada de Trabalho impreterivelmente até 31/05/2019;

§ 2º No dia do processo de escolha e atribuição de aula

será definida a Jornada de Trabalho para o 2º semestre letivo

do ano de 2019;

§3º Durante o semestre se o professor, por qualquer motivo, declinar de alguma aula atribuída, terá sua jornada reduzida

automaticamente para Jornada Básica;

§4º O professor deverá obrigatoriamente optar por no

mínimo a uma Jornada Básica, composta por 16 horas-aula e

4 horas-atividade.

Art. 3º Para o cumprimento da jornada de trabalho, do

professor empregado público e/ou contratado por tempo determinado deverá ser atribuída como segue:

I – Jornada Básica – JB: 16 (dezesseis) horas-aula semanais,

mais 4 (quatro) horas atividade;

II – Jornada Ampliada – JA: 24 (vinte e quatro) horas-aula

semanais, mais 6 (seis) horas atividade;

III – Jornada Integral – JI: 32 (trinta e duas) horas-aula

semanais, mais 8 (oito) horas atividade.

§ 1º Na hipótese excepcional de professor empregado

público e/ou contratado por tempo determinado não completar

a Jornada Básica – JB na atribuição de turnos, aulas, estágios,

Prática Profissional em Análises Clínicas e Projeto Interdisciplinar, por circunstâncias alheias à sua vontade, terá garantido

a Jornada Básica, devendo cumprir tarefas pertinentes à sua

função, em dias e horários acordados com a supervisão da

unidade escolar.

Art.4º A hora atividade compõe a jornada de trabalho,

portanto esta será definida no ato da atribuição de aula, com

escolha de dia da semana e horário fixo, não podendo ser

alterada no decorrer do semestre, excepcionalmente quando

justificado o interesse público de garantir o cumprimento dos

dias letivos aos alunos.

Parágrafo único: A duração das horas aula atribuídas e horas atividade tem a mesma duração de 50 (cinquenta) minutos

e não poderá ser subdividida.

Art.5º Para a atribuição de aula o professor de ensino técnico deverá respeitar os limites de:

I- Intervalo para descanso entre o período noturno e matutino de no mínimo 11 horas;

II- Intervalo de refeição estabelecido legalmente.

Art. 6º A classificação para a escolha e a atribuição de

turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em

Saúde e Prática Profissional em Análises Clínicas , obedecerá

ao critério de antiguidade, observada a ordem de classificação

obtida na contagem de tempo de efetivo exercício de serviço na

Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, em consonância com o art. 18 da Lei nº 12.396,

de 02 de julho de 1997.

§ 1º Para fins do disposto no “caput” deste artigo, serão

atribuídos 02 (dois) pontos por mês de efetivo exercício na

Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública

Professor Makiguti, e mais 01 (um) ponto por mês de efetivo

exercício no curso pelo qual está optando para a atribuição,

considerando-se as seguintes regras:

I – a contagem de tempo abrangerá o período compreendido entre a data de início de exercício até o dia 31 de maio

de 2019;

II – a apuração será feita em dias, que serão convertidos

em meses, de 30 (trinta) dias cada um;

III – corresponde a um mês cada 30 (trinta) dias ou fração

igual ou superior a 15 (quinze) dias, após conversão do tempo

total apurado e já efetuados os decréscimos.

§ 2º Considera-se tempo de efetivo exercício o tempo de

exercício real do emprego público, considerados para esse

efeito:

I – licenças: nojo, gala, por acidente de trabalho, gestante,

maternidade especial, médica para tratamento da própria saúde, adoção, paternidade;

II – afastamentos: por júri e por serviços obrigatórios por lei;

III – ausências por doação de sangue, limitadas a um dia

em cada 12 (doze) meses de trabalho;

IV – férias, recessos escolares.
§ 3º É vedada a contagem de períodos correspondentes a

licenças, afastamentos e ausências não discriminadas no § 2º

deste artigo.

§ 4º Será também considerado como tempo de efetivo

exercício na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, para efeitos de classificação,

o tempo de exercício sob o regime de contrato por tempo

determinado.

Art. 7º Na hipótese de empate, serão utilizados, pela ordem,

os seguintes critérios para desempate:

I – data de início de exercício mais antiga na unidade

escolar;

II – maior idade.

Art. 8º O processo de escolha de atribuição de turnos, aulas,

Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clínicas , será realizado em 2 (duas)

etapas, na seguinte conformidade:

I – 1ª etapa: escolha e atribuição aos professores ocupantes

de empregos públicos;

II– 2ª etapa: escolha e atribuição aos professores contratados por tempo determinado.

Art. 9º Na existência de aulas remanescentes, estas serão

atribuídas na seguinte conformidade:

I – 1ª etapa: escolha e atribuição aos professores ocupantes

de empregos públicos que não completaram a Jornada Básica,

independente do curso, desde que tenha habilitação especifica;

II– 2ª etapa: escolha e atribuição aos professores contratados por tempo determinado, que não completaram a Jornada

Básica, independente do curso, desde que tenha habilitação

especifica.

Art. 10º Concluída as etapas de escolha de turnos, aulas,

Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e

Prática Profissional em Análises Clínicas ou se no decorrer do

semestre surgirem aulas remanescentes estas poderão ser atribuídas aos professores como Jornada Excedente (JEX), seguindo

a ordem de classificação apresentada no art. 6º, independente

de sua opção de curso, desde que tenham habilitação profissional específica e carga horária disponível, seguindo as etapas de

escolha e atribuição previstas no art. 8º.

Art. 11. É permitido aos professores que tenham habilitação profissional específica exigida solicitar transferência para

outros cursos, até o dia 22/05/2019.

§ 1º A solicitação referida no “caput” deste artigo será

analisada pelo Coordenador Pedagógico, que a deferirá ou não

fundamentadamente, considerando a pertinência da habilitação

profissional do solicitante e as necessidades funcionais da

Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública

Professor Makiguti;

§ 2º Do indeferimento da solicitação referida no “caput”

deste artigo caberá recurso ao Supervisor Geral da unidade

escolar, até 24/05/2019.

§ 3º Decididos todos os recursos pela Supervisão Geral,

será informado ao solicitante a decisão no dia 28 de maio de

2019.

§ 4º Caso um professor transferido para outro curso, venha

a ser, posteriormente, transferido para o curso no qual anteriormente lecionava, o tempo passado neste curso será resgatado

e computado para fins de escolha e atribuição de aulas de que

trata o artigo 6º.

Art. 12. Para efeitos de contagem de tempo de efetivo

exercício e classificação em futuros processos de atribuição de

turnos, aulas/atividade, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clínicas

, os docentes que tiverem aulas atribuídas nos termos do art.

16 terão o respectivo tempo de efetivo exercício contado como

sendo no curso em que cumpram a maior parte de sua jornada.

Art. 13. Em relação aos professores empregados públicos,

para efeito de processamento de escolha e atribuição de turnos,

aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde

e Prática Profissional em Análises Clínicas , nas etapas previstas

no art. 6º desta Portaria, serão publicadas na Escola duas listas

de classificação, por curso optado, sendo uma prévia e outra

definitiva, contendo a pontuação obtida pelos professores em

ordem decrescente.

Art. 14. Em relação aos professores contratados por tempo determinado, para efeito de processamento de escolha

e atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto

Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises

Clínicas , nas etapas previstas no art. 6º desta Portaria, serão

publicadas na Escola duas listas de classificação, apartadas

das elencadas no art 13, por curso optado, sendo uma prévia e

outra definitiva, contendo a pontuação obtida pelos professores

em ordem decrescente.

Art. 15. Da classificação prévia, divulgada até o dia 03 de

junho de 2019, caberá pedido de revisão dirigido à Supervisão

Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde

Pública Professor Makiguti, com as justificativas e comprovação

documental dos fatos alegados, até as 17 horas do dia 05 de

junho de 2019.

Parágrafo único: Decididos todos os recursos pela Supervisão Geral, será publicada na Escola Municipal de Educação

Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti a classificação

definitiva no dia 07 de junho de 2019.

Art. 16. A Supervisão Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, realizará

a atribuição de turnos, aulas/atividade, Supervisão de Estágio,

Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clínicas , aos professores ocupantes de empregos públicos

e professores contratados por tempo determinado no dia 13 de

junho de 2019.

Art. 17. A Supervisão Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti divulgará o

cronograma do processo de escolha e atribuição turnos, aulas/

atividade, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em

Saúde e Prática Profissional em Análises Clínicas , as datas de

divulgação da lista de classificação prévia, dos resultados dos

recursos e da lista de classificação definitiva, bem como do

período de convocação para a escolha.

Art. 18. A atribuição de Supervisão de Estágio e Prática Profissional em Análises Clínicas , será atrelada a obrigatoriedade

de atribuição mínima de regência em sala conforme escolha de

jornada, como segue:

I – Jornada Ampliada – JA: 12 (doze) horas-aula semanais;

II – Jornada Integral – JI: 20 (vinte) horas-aula semanais;

III – Jornada Básica – JB 8 (oito) horas-aula semanais, exclusivamente para o curso de Gerência em Saúde

§ 1º Fica vedada a atribuição exclusiva de supervisão de

estágio, projeto interdisciplinar em saúde e prática profissional

em Análises Clínicas ;

§2º O professor que optar pela atribuição de estágio em

qualquer curso e prática profissional em Análises Clínicas , deverá lecionar para todas as turmas supervisionadas;

§ 3º Os docentes que supervisionarem estágio ou prática

profissional em Análises Clínicas , deverão cumprir plantão

semanal na Escola, para cada turma atribuída, em dia e horário

fixos acordados no momento da atribuição de aula, e o plantão

será em horário precedente ou subsequente ao horário de aula

de cada turma;

§4º Um docente de cada módulo de cada curso desempenhará a função de supervisor dos estágios e/ou prática

profissional relativos àquele módulo, sendo a ele atribuídos, em

conjunto, todos os estágios ou prática profissional em Análises

Clínicas , e a escolha pela atribuição nestes moldes será feita

seguindo a classificação disposta no artigo 6º.

§5º Cada turma de estágio ou prática profissional em

Análises Clínicas supervisionada pelo docente corresponde a 4

(quatro) horas-aula de trabalho semanal.

Art. 19. A atribuição de aulas de Projeto Interdisciplinar em

Saúde, seguirá os critérios a seguir:
I – A escolha e atribuição das aulas de Projeto Interdisciplinar em Saúde serão feitas por turmas, seguindo a classificação

definitiva do Núcleo Básico, e a cada docente será atribuída

uma turma inicial.

§ 1º Cada turma de Projeto Interdisciplinar em Saúde

corresponde a 4 (quatro) horas-aula de trabalho semanal

atribuídas;

§ 2º Os docentes que optaram pela atribuição do Projeto

Interdisciplinar em Saúde deverão cumprir plantão semanal

na Escola, para cada turma atribuída, em dia e horário fixos

acordados no momento da atribuição de aula, o plantão será

em horário precedente ou subsequente ao horário de aula de

cada turma.

§ 3º Uma vez que todos os docentes tenham participado

do processo de escolha e atribuição, caso ainda haja turmas

de Projeto Interdisciplinar em Saúde não atribuídas a nenhum

docente, a Supervisão Geral iniciará novo processo específico,

para oferecer as turmas restantes, seguindo a classificação dos

professores do Núcleo Básico disposta no art. 6º.

Art. 20. No decorrer do semestre caso haja necessidade

de recuperação paralela, poderá ser atribuída em forma de

JEX (Jornada Excedente), aulas de projeto de recuperação ao

professor devidamente habilitado para o componente curricular,

seguindo a ordem de classificação e as etapas de escolha.

Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura.

Art. 22. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.
LICITAÇÕES. Págs, 57 e 81

Pág, 57 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

GABINETE DA SECRETÁRIA
DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE

6064-2017/0000309-2

I – À vista dos elementos contidos no presente, especialmente a manifestação da Coordenadoria do Trabalho e do Departamento de Gestão de Pessoas desta Pasta, AUTORIZO, com

fundamento no Decreto Municipal nº 54.873/2014 e nos termos

da competência que me foi delegada por meio da Portaria nº

38/2013/SDTE, atual SMDET, a alteração do quadro de Servidores Públicos que ficarão responsáveis pela gestão e fiscalização

do Termo de Contrato nº 007/2017/SMTE, atual SMDET, firmado

entre esta Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

e Trabalho com a Empresa Lang Serviços Ltda - ME, CNPJ nº

08.223.709/0001-68, para prestação de serviços de limpeza,

asseio e conservação predial nos Centros de Apoio ao Trabalho

e Empreendedorismo (CATEs). Gestores

Gestor Titular: Josué Ferreira Souza, RF 839.062.2

Gestor Suplente: Guilherme Euripedes Silva Ferreira, RF 793.277.4. Fiscais Fiscal Titular: Julieta Gabriel Lotito, RF 838.702.8

Fiscal Suplente: Vanessa Ribeiro de Souza, RF 749.911.6
INFRAESTRUTURA E OBRAS. Pág, 81
GABINETE DO SECRETÁRIO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES
DIVISÃO TÉCNICA DE LICITAÇÕES – SIURB.

EXTRATO DE CONTRATO.

CONTRATADA – CENTRÃO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS

EIRELLI.

CONTRATO Nº 038/SIURB/19

VALOR – R$ 12.270,00.

PROCESSO Nº: 6022.2018/0007069-8

MODALIDADE: CONTRATAÇÃO DIRETA - POR DISPENSA

DE LICITAÇÃO

OBJETO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

PREVENTIVA E CORRETIVA, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS

SEM ÔNUS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NAS 12 (DOZE)

BOMBAS D’ÁGUA E NOS 07 (SETE) QUADROS ELÉTRICOS DAS

BOMBAS, INSTALADOS NO EDIFÍCIO DOMINGOS FERNANDES

ALONSO – GALERIA OLIDO.

PRAZO – 03 meses, a contar da data fixada na ordem de

serviço, que será emitida pelo DAF/DA da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, estabelecida na Avenida São

João, 473, 18º andar.

Dotação Orçamentária nº 22.10.15.122.3024.2100.3.3.90.

39.00.00 (SIURB),

30.10.11.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00 (SMDET),

25.10.13.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00 (SMC),
CÂMARA MUNICIPAL. Págs, 90 e 91
SECRETARIA DAS COMISSÕES - SGP-1

PARECER Nº 699/2019 DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0675/18.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora

Aline Cardoso, que dispõe sobre a inclusão da Semana Municipal da Alimentação, no Calendário de Eventos da Cidade de

São Paulo.

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente na semana em que recair o dia 16 de outubro, sendo

necessário para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7º da Lei nº

14.485, de 19 de julho de 2007.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para

prosseguir em tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite

que o Município edite leis sempre que a questão social envolva

algum interesse local, como é o caso em comento.

Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando

amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, ambos da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria

simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário,

cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma

do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de

adaptar o texto às regras de técnica legislativa elencadas na Lei

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe

sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE

LEI Nº 0675/18.

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir

no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, a Semana

Municipal da Alimentação.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Fica inserido inciso ao art. 7º da Lei nº 14.485, de 19

de julho de 2007, com a seguinte redação:

“Art. 7º ...

- semana em que recair o dia 16 de outubro: a Semana

Municipal da Alimentação.” (NR)

Art. 2º A Semana Municipal da Alimentação tem como

objetivo sensibilizar todos os segmentos da sociedade paulistana sobre:

I - a importância do consumo de alimentos frescos e nutritivos;

II - a ampliação da produção; a comercialização e o consumo de alimentos orgânicos;

III - a cultura de hortas urbanas na cidade de São Paulo;
IV - o aproveitamento dos alimentos evitando desperdícios;

V - o fomento às oportunidades de negócios e à qualificação de talentos na cadeia produtiva da alimentação;

VI - a potencialização das soluções no setor da alimentação

saudável e em toda a cadeia produtiva;

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, em 15/05/2019.

Aurélio Nomura (PSDB) – Presidente

Caio Miranda Carneiro (PSB)

Celso Jatene (PL) – Relator

Reis (PT)

Ricardo Nunes (MDB)

Rute Costa (PSD)
Pág, 91 PARECER Nº 700/2019 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0676/18.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora

Aline Cardoso, que dispõe sobre a inclusão da Semana Municipal do Cooperativismo – Semana C, no Calendário de Eventos

da Cidade de São Paulo.

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente na semana em que recair o primeiro sábado de julho,

sendo necessário para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7º da

Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para

prosseguir em tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite

que o Município edite leis sempre que a questão social envolva

algum interesse local, como é o caso em comento.

Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando

amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, ambos da Lei

Orgânica do Município de São Paulo. Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de

adaptar o texto às regras de técnica legislativa elencadas na Lei

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe

sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE

LEI Nº 0676/18.

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir

no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, a Semana

Municipal do Cooperativismo – Semana C.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Fica inserido inciso ao art. 7º da Lei nº 14.485, de 19

de julho de 2007, com a seguinte redação:

“- semana em que recair o primeiro sábado de julho: a Semana Municipal do Cooperativismo – Semana C, com o objetivo de sensibilizar a sociedade paulistana para a importância do

cooperativismo como forma de organização produtiva.” (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, em 15/05/2019.

Aurélio Nomura (PSDB) – Presidente

Caio Miranda Carneiro (PSB)

Celso Jatene (PL) – Relator

Reis (PT)

Ricardo Nunes (MDB)

Rute Costa (PSD)

Sandra Tadeu (DEM)

